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ASSUNTO - Dispde sobre a proibicdo de pessoas alheias ao ambito escolar de
entrarem e circularem nas instituicbes de ensino, sem o acompanhamento de

funcionarios, e da outras providéncias.

O presente Projeto de Lei (PLE), de N°. 344/2013, propde que as escolas da
Educacédo Basica do Municipio de Salvador estejam proibidas de permitir a entrada e
circulacdo de pessoas alheias, sem a devida identificacdo e acompanhamento de

funcionério da instituicdo de ensino.

A proposigéo tem a intencdo de garantir o controle de acesso as escolas, no sentido
de contribuir com a seguranca dos escolares e demais profissionais da educacao,

prevenindo atos de violéncia e atentados contra a integridade destes.

A Constituicdo da Republica Federativa do Brasil, de 1988, aponta em seu Art.
227, que é:

dever da familia, da sociedade e do Estado assegurar a crian¢a, ao
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito a vida, a
saude, a alimentagéo, a educacao, ao lazer, a profissionalizagéo, a
cultura, a dignidade, ao respeito, a liberdade e a convivéncia familiar
e comunitaria (...).

O Estatuto da Crianca e do Adolescente (ECA), Lei N°. 8.069, de 13 de julho de
1990, trata da protecéao integral da crianca e prevé no Art. 5°, que “nenhuma crianca
ou adolescente sera objeto de qualquer forma de negligéncia, discriminagéo,
exploracdo, violéncia, crueldade e opressdo, punido na forma da lei qualquer

atentado, por acdo ou omissao, aos seus direitos fundamentais”.
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O ECA também traz como dever de todos velar pela dignidade da crianca e do
adolescente, protegendo-os de qualquer tratamento que seja desumano, violento,

aterrorizante ou constrangedor.

Neste contexto, também deve-se atentar a amplitude das formas de violéncia contra
a crianca e o adolescente, que ndo se restringe ao aspecto fisico. Minayo (2001)

afirma que a violéncia pode ser caracterizada como:

(...) todo ato ou omissdo cometido pelos pais, parentes, outras
pessoas e instituicbes capazes de causar dano fisico, sexual e/ou
psicolégico a vitima. Implica, de um lado, uma transgressao no
poder/dever de protecdo do adulto e da sociedade em geral e, de
outro, numa coisificagdo da infancia. Isto é, uma negacao do direito
gue criangas e adolescentes tém de serem tratados como sujeitos e
pessoas em condi¢Bes especiais de crescimento e desenvolvimento.

Numa edicdo do Ministério da Educacdo (MEC) com a Organizacdo das Nacodes
Unidas para a Educacao, a Ciéncia e a Cultura (UNESCO), com o tema “Escola que
Protege: enfrentando a violéncia contra crianga e adolescentes”, coloca-se a

violéncia contra criancas e adolescentes como uma violacao de direitos.

O referido documento apresenta diferentes formas de violéncia contra crianca e

adolescente, dentre elas:

1- Violéncia estrutural: como aquela que é expressao das desigualdades sociais,
econbmicas, de género, raca ou etnia.

2- Violéncia simbdlica: advindos de mitos e preconceitos estabelecidos
culturalmente e tidos como naturais, que contribuem para construcdo da
inferioridade.

3- Violéncia institucional (falta de cuidados de quem deveria proteger): esta
associada as condi¢des especificas dos locais onde ocorre, como instituicées
de saude, escola e abrigos. Geralmente se manifesta pela violéncia fisica,

psicologica e/ ou sexual.
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4- Violéncia fisica: apresenta-se em diferentes graus, cuja severidade e
gravidade podem ser medidas pela intensidade da forga fisica utilizada pelo
agressor, pelo grau de sofrimento causado a vitima, pela gravidade dos
ferimentos ocasionados, pela frequéncia com que é aplicada e pelas sequelas
fisicas e psicolégicas que provoca.

5- Violéncia psicoldgica: implica na destruicdo da autoimagem do outro, a partir
de relagéo de poder desigual entre adultos dotados de autoridade e criangas
e adolescentes dominados.

6- Violéncia sexual: pode acontecer através do contato fisico (como o abuso e
exploracdo sexual) ou sem contato fisico (como a exposicdo de material
pornogréfico e uso de linguagem erotizada em situacéo inadequada).

Desta forma, entende-se que a rede de protecdo especial as criancas e aos
adolescentes compreende a garantia de direitos em diferentes ambitos, bem como a
instituicdo de programas de prevencao e atendimento especializado referente a sua

formacéo na Educacéo Basica.

Sala das Comissdes, 05 agosto de 2013.

Hosana Larissa Guimaraes Oliveira
Analista Legislativo da Comisséo de Educacéo, Cultura, Esporte e Lazer
Matricula: 6024
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